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RESUMO

Objetivo: Descrever as características dos casos notificados de trabalho infantil em geral e comparar dados oficiais notificados de 
trabalho infantil com dados de exploração sexual e acidentes de trabalho envolvendo crianças e adolescentes entre 2017 e 2021. 
Métodos: Estudo descritivo com base nos dados do Sistema de Informação de Agravos de Notificação sobre trabalho infantil, acidente 
de trabalho e exploração sexual de crianças e adolescentes com idades entre 5 e 17 anos. Foram calculadas taxas de notificação 
anuais dos agravos e agregadas por mesorregião do estado do Amazonas. Resultados: No período de 2017 a 2021, houve 312 
notificações de situações envolvendo trabalho infantil, sendo 46,8% com crianças e 53,2% com adolescentes. Dessas notificações, 20 
correspondiam ao trabalho infantil propriamente dito, 141 de exploração sexual infantojuvenil e 151 casos de acidente de trabalho 
envolvendo crianças e adolescentes. As mesorregiões sul e centro foram as que mais subnotificaram exploração sexual infantojuvenil 
como trabalho infantil. Já as mesorregiões sudoeste e sul foram as que mais sub-registraram acidentes de trabalho envolvendo 
crianças e adolescentes como trabalho infantil. Conclusão: O trabalho infantil no Amazonas decorre basicamente de exploração 
sexual e, mesmo subnotificado, é de ocorrência frequente, porém desigual entre as regiões. O enfrentamento do agravo no estado 
passa, obrigatoriamente, pelo aperfeiçoamento do sistema de informação a fim conhecer a real dimensão do problema para, então, 
definir medidas e logística de intervenção. 
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informação em saúde. 
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INTRODUÇÃO

Metade das crianças no mundo, ou cerca de 500 milhões 
delas, é afetada por violência física, sexual ou psicológica1,2. 
De acordo com o Ministério da Saúde, em 2021 o Brasil re-
gistrou cerca de 83 mil casos de violência contra crianças 
e adolescentes, e no Amazonas foram 1.744 notificações3. 
Entre as formas mais comuns, tem-se a violência intrafa-
miliar, maus-tratos e negligência4. O reconhecimento dessa 
questão como problema de saúde é relativamente recente 
no Brasil5, sobretudo quanto ao trabalho infantil (TI). 

A invisibilidade do problema relativo à exposição ao 
trabalho infantil decorre, entre outros fatores, do esvazia-
mento de dados nos sistemas de informações de eventos 
que demandam notificação compulsória, o que prejudica 
a efetividade dessa ferramenta de gestão6. A literatura in-
ternacional aponta fatores promotores e dificultadores da 
notificação, mas as evidências sobre o tema ainda são es-
cassas no Brasil6-10, principalmente estudos sobre o TI na 
Região Norte do país11.

O item 8.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 
prevê o compromisso de eliminar o TI em todas as formas 
até 2025 e imediatamente as piores, como o trabalho peri-
goso e a exploração sexual12. A Organização Internacional 
do Trabalho (OIT) trata da idade mínima para o trabalho 
(Convenção no 138) e das piores formas de TI (Conven-
ção no 182) e considera como infantil o trabalho realiza-
do por crianças e adolescentes abaixo da idade mínima 
estabelecida no país. No Brasil, veda-se o trabalho abaixo 
dos 16 anos de idade, admitindo-se, porém, o contrato de 
aprendizagem a partir dos 14 anos. Somente a partir dos 
18 anos de idade se permite o labor noturno, em ativida-
des penosas, insalubres, perigosas ou que, por sua natu-
reza ou circunstâncias, gere prejuízos ao desenvolvimento 
físico, psicológico, social, moral ou educacional. A proibição 
abrange atividade econômica ou de sobrevivência, com ou 
sem fim de lucro, remunerada ou não. 

O trabalho infantil constitui, além de uma violação de 
direito, um evento adverso na infância e na adolescência, 
que gera consequências para a saúde física e mental infan-
tojuvenil, mediante a exposição excessiva e precoce a ati-
vidades laborais. Quanto ao estudo, esses danos ocorrem, 
sobretudo, na constatação da exploração sexual e nos aci-
dentes de trabalho envolvendo crianças e adolescentes. 

A notificação compulsória compreende todos os casos 
de trabalho infantil, o que abrange o trabalho perigoso e 
a exploração sexual. Por essa razão, este artigo objetivou 
descrever as características dos casos notificados de tra-
balho infantil em geral e comparar dados oficiais notifica-
dos de trabalho infantil com dados de exploração sexual e 
acidentes de trabalho envolvendo crianças e adolescentes 
entre 5 e 17 anos de idade, de 2017 a 2021, no estado do 
Amazonas. A análise considera os dados do Sistema de In-
formação de Agravos de Notificação (SINAN).

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo desenvolvido com da-
dos do Departamento de Informática do Sistema Único de 
Saúde (DATASUS) sobre trabalho infantil, com crianças e 
adolescentes de 5 a 17 anos, de 2017 a 2021. Os dados 
sobre trabalho infantil em geral (propriamente dito, explo-
ração sexual e acidentes de trabalho envolvendo crianças e 
adolescentes) foram acessados nas bases do SINAN. 

Para fins de notificação, trabalho infantil compreende 
qualquer atividade efetuada por crianças e adolescentes 
(abaixo da idade mínima estabelecida no país, de acordo 
com a OIT) de modo obrigatório, regular, rotineiro, remu-
nerado ou não, em condições por vezes desqualificadas e 
que põe em risco o bem-estar físico, psíquico, social e mo-
ral, limitando suas condições de crescimento e desenvolvi-
mento saudáveis e seguros13.

A exploração sexual de crianças e adolescentes é uma 
forma de trabalho infantil. Caracteriza-se pela utilização de 
pessoas, com fins comerciais e de lucro, para a prática de 
atos sexuais, exposição do corpo nu e de relações sexuais 
ao vivo (strip-tease, shows eróticos), ou publicação de ima-
gens em revistas, filmes, fotos, vídeos ou sítios na internet13. 

A ocorrência de acidente de trabalho também pode re-
velar a exposição ao labor precoce. Deriva de causas não 
naturais compreendidas por acidentes e violências (Capítu-
lo XX da Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados com a Saúde 10 V01 a Y98), rela-
cionados ao desempenho da função (típico) ou ao percurso 
entre a residência e o trabalho (de trajeto), que provoca 
lesão corporal ou perturbação funcional, podendo causar 
a perda ou redução temporária ou permanente da capaci-
dade para o trabalho e morte14. Está associado ao trabalho 
infantil se acomete trabalhadores com menos de 18 anos 
de idade, na data de sua ocorrência15.

Na transferência de microdados no site do DATASUS, 
foram utilizados os arquivos no formato dBase File Com-
pacted (*.dbc) do SINAN, dos anos de 2017 a 2021, do Bra-
sil, referentes aos agravos “violência interpessoal/autopro-
vocada” e “acidente de trabalho”. A conversão dos arquivos 
para posterior manipulação foi realizada no RStudio (ver-
são 4.2.1). Após a conversão dos bancos de dados para o 
formato Comma Separeted Values (*.csv), foram definidas 
três seleções, adiante descritas.

De início, realizou-se a seleção I — bancos de dados de 
violência interpessoal/autoprovocada — 2017 a 2021 (tra-
balho infantil em geral): no campo “UF de notificação”, a 
numeração “13”, correspondente ao estado do Amazonas; 
no campo “tipo de violência”, casos de “trabalho infantil”; e 
no campo “idade”, a faixa “5 a 17 anos”. 

Depois, elaborou-se a seleção II — bancos de dados de 
violência interpessoal/autoprovocada — 2017 a 2021 (tra-
balho infantil na forma de exploração sexual): no campo 
“UF de notificação”, a numeração “13”, referente ao estado 
do Amazonas; no campo “se ocorreu violência sexual, qual 
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tipo?”, casos de “exploração sexual”; e no campo “idade”, a 
faixa “5 a 17 anos”. 

Por fim, promoveu-se a seleção III — bancos de dados 
de acidente de trabalho — 2017 a 2021 (trabalho infantil na 
forma de acidente de trabalho): no campo “UF de notifica-
ção”, a numeração “13”, relativa ao estado do Amazonas; e 
no campo “idade”, a faixa “5 a 17 anos”.

Com base nas seleções promovidas, calcularam-se as 
taxas de notificação por meio do número de casos notifica-
dos em cada situação de interesse do estudo por 100 mil 
crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de idade. A projeção 
populacional16 e a distribuição dos 62 municípios amazo-
nenses por mesorregião foram estabelecidas de acordo 
com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

Consideraram-se, então, quatro mesorregiões amazo-
nenses: 
•	 Norte (seis municípios): Barcelos, Novo Airão, Santa 

Isabel do Rio Negro, São Gabriel da Cachoeira, Japurá 
e Maraã; 

•	 Sudoeste (16 municípios): Amaturá, Atalaia do Norte, 
Benjamin Constant, Fonte Boa, Jutaí, Santo Antônio 
do Içá, São Paulo de Olivença, Tabatinga, Tonantins, 
Carauari, Eirunepé, Envira, Guajará, Ipixuna, Itamarati 
e Juruá; 

•	 Centro (30 municípios): Alvarães, Tefé, Uarini, Anamã, 
Anori, Beruri, Caapiranga, Coari, Codajás, Autazes, 
Careiro, Careiro da Várzea, Iranduba, Manacapuru, 
Manaquiri, Manaus, Presidente Figueiredo, Rio Preto 
da Eva, Itacoatiara, Itapiranga, Nova Olinda do Norte, 
Silves, Urucurituba, Barreirinha, Boa Vista do Ramos, 
Maués, Nhamundá, Parintins, São Sebastião do Uatu-
mã e Urucará; 

•	 Sul (10 municípios): Boca do Acre, Pauini, Canutama, 
Lábrea, Tapauá, Apuí, Borba, Humaitá, Manicoré e 
Novo Aripuanã.

Ao fim, para o cálculo da proporção de subnotificação 
de trabalho infantil em relação aos casos de exploração 
sexual por mesorregião no estado do Amazonas entre os 
anos de análise do estudo, utilizou-se a Equação 1: 

100 – (Número de casos de trabalho infantil/Número de 
casos de exploração sexual)×100 (1)

Na segunda análise, que corresponde à proporção de 
subnotificação de trabalho infantil em relação aos casos de 
acidente de trabalho envolvendo crianças e adolescentes, 
realizou-se o seguinte cálculo (Equação 2): 

100 – (Número de casos de trabalho infantil/Número de 
casos de acidente de trabalho envolvendo crianças e ado-
lescentes)×100 (2)

Em ambas as fórmulas, incluíram-se os casos de crian-
ças e adolescentes entre 5 e 17 anos de idade.       

O estudo não foi submetido ao Comitê de Ética em 
Pesquisa envolvendo Seres Humanos, pois utiliza dados 
secundários de domínio público e que não permitem a 
identificação dos casos.

RESULTADOS

De acordo com o SINAN, de 2017 a 2021, foram registra-
dos 312 casos de trabalho infantil no estado do Amazonas, 
número que decorre da soma de todas as possíveis fontes 
de informação do agravo (Tabela 1). Foram 146 crianças 
(46,8%) e 166 adolescentes (53,2%), com prevalência da fai-
xa etária de 5 a 13 anos, nas situações de trabalho infantil 
propriamente dito e na forma de exploração sexual. 

A maioria dos casos envolvia crianças e adolescentes do 
sexo feminino (51,6%). Nos casos de acidente de trabalho, 
porém, predominaram os registros de meninos (85,4%). 
Com relação à raça/cor, pardas prevaleceram (79,8%). 
Grande parte das ocorrências de trabalho infantil ocorreu 
na residência da vítima (51,9%) e em via pública (18,3%). 
Cerca de um terço das notificações de trabalho infantil e 
exploração sexual infantojuvenil se tratava de situações de 
repetição (34%). 

Tabela 1. Características dos casos de trabalho 
infantil, acidente de trabalho* e exploração sexual* no 
Amazonas, entre 2017 e 2021.

Trabalho 
infantil

n=20

Exploração 
sexual
n=141

Acidente de 
trabalho

n=151

Total de 
casos de TI

n=312

n % n % n % n %

Faixa etária (anos)

5 a 13 15 75 97 68,8 34 22,5 146 46,8

14 a 17 5 25 44 31,2 117 77,5 166 53,2

Sexo

Feminino 14 70 125 88,7 22 14,6 161 51,6

Masculino 6 30 16 11,3 129 85,4 151 48,4

Raça/cor

Branca 2 10,5 11 7,9 12 8 25 8

Preta 0 0 5 3,6 3 2 8 2,6

Amarela 0 0 0 0 1 0,7 1 0,3

Parda 12 63,2 113 80,7 124 82,7 249 79,8

Indígena 3 15,8 10 7,1 9 6 22 7,1

Ignorada 2 10,5 1 0,7 1 0,7 4 1,3

Local de ocorrência

Residência 13 65 105 74,5 44 29,3 162 51,9

Via pública 1 5 3 2,1 53 35,3 57 18,3

Outros† 4 20 22 15,6 27 18 53 17

Ignorado 2 10 11 7,8 26 17,3 39 12,5

Violência de repetição

Sim 12 60 93 67,4 NA NA 105 33,7

Não 3 15 28 20,3 NA NA 31 9,9

Ignorada 5 25 17 12,3 NA NA 22 7,1

*Faixa etária de 5 a 17 anos de idade; †outros locais de ocorrência 
de acordo com o agravo: violência interpessoal ou autoprovocada 
(habitação coletiva, escola, local de prática esportiva, bar ou similar, 
comércios, serviços e indústrias); acidente de trabalho (instalações do 
contratante ou de terceiros); TI: trabalho infantil; NA: não se aplica a 
acidente de trabalho. 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).
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No período analisado, observou-se redução gradativa 
de notificações de casos de trabalho infantil propriamen-
te dito em todas as regiões amazonenses (Tabela 2), ex-
ceto em 2020 (0,48 caso/100 mil crianças e adolescentes). 
O centro amazonense foi a mesorregião com maior taxa de 
notificações (0,46), seguida da sul (0,23). Ressalta-se que a 
mesorregião norte não registrou casos do agravo no perío-
do examinado.

Ao todo, foram 141 notificações de casos de trabalho 
infantil na forma de exploração sexual de crianças e ado-
lescentes (Tabela 3). O recorde na taxa de notificação das 
ocorrências de casos se deu em 2019. As maiores taxas de 
registro do agravo foram na mesorregião sul amazonen-

se (6,27) e na mesorregião sudoeste (2,68). A mesorregião 
com a menor taxa foi a norte (1,49). 

Com relação aos registros de acidente de traba-
lho envolvendo crianças e adolescentes de 5 a 17 anos 
de idade (Tabela 4), as maiores taxas de notificação do 
agravo ocorreram nas mesorregiões sudoeste (10,37) e 
sul (8,40). Observou-se um padrão de aumento nos três 
primeiros anos, seguindo-se da redução nos dois últimos 
anos da análise. 

No Amazonas, a mesorregião norte apresentou me-
nor índice de notificação do trabalho infantil, em todas as 
formas analisadas. Por outro lado, a mesorregião central 
possuía as maiores taxas de notificação de trabalho infantil 

Tabela 3. Distribuição do número de casos e taxa de notificação de exploração sexual (5 a 17 anos de idade) por 
mesorregião do Amazonas, entre 2017 e 2021.

Ano/mesorregião
Norte Sudoeste Centro Sul Total

n Taxa n Taxa n Taxa n Taxa n Taxa

2017 1 2,49 3 2,51 22 2,82 10 11,52 36 3,50

2018 0 0 2 1,68 19 2,43 4 4,64 25 2,43

2019 2 4,96 6 5,02 26 3,31 12 14,03 46 4,47

2020 0 0 5 4,17 26 3,30 1 1,17 32 3,09

2021 0 0 0 0 2 0,25 0 0 2 0,19

Total 3 1,49 16 2,68 95 2,42 27 6,27 141 2,74

*Por 100 mil crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 17 anos.
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Tabela 4. Distribuição do número de casos e taxa de notificação de acidente de trabalho (5 a 17 anos de idade) por 
mesorregião do Amazonas, entre 2017 e 2021.

Ano/mesorregião
Norte Sudoeste Centro Sul Total

n Taxa* n Taxa* n Taxa* n Taxa* n Taxa*

2017 0 0 6 5,03 13 1,66 5 5,76 24 2,34

2018 1 2,48 15 12,57 11 1,41 8 9,29 35 3,40

2019 0 0 26 21,77 12 1,53 11 12,86 49 4,76

2020 0 0 2 1,67 5 0,63 7 8,22 14 1,35

2021 0 0 13 10,82 11 1,39 5 5,86 29 2,79

Total 1 0,50 62 10,37 52 1,32 36 8,40 151 2,93

*Por 100 mil crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 17 anos.
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Tabela 2. Distribuição do número de casos e taxa de notificação de trabalho infantil por mesorregião do Amazonas, 
entre 2017 e 2021.

Ano/mesorregião
Norte Sudoeste Centro Sul Total

n Taxa* n Taxa* n Taxa* n Taxa* n Taxa*

2017 0 0 0 0 8 1,02 0 0 8 0,78

2018 0 0 1 0,84 3 0,38 0 0 4 0,39

2019 0 0 0 0 1 0,13 1 1,17 2 0,19

2020 0 0 0 0 5 0,63 0 0 5 0,48

2021 0 0 0 0 1 0,13 0 0 1 0,10

Total 0 0 1 0,17 18 0,46 1 0,23 20 0,39

*Por 100 mil crianças e adolescentes na faixa etária de 5 a 17 anos.
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 
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em geral; a mesorregião sul amazonense destacou-se nos 
registros de exploração sexual infantojuvenil; e a mesorre-
gião sudoeste foi a que mais identificou situações de aci-
dente de trabalho envolvendo crianças e adolescentes. 

Casos de exploração sexual de crianças e adolescentes 
e de acidentes de trabalho envolvendo pessoas com ida-
de inferior a 18 anos indicam a necessidade de notificação 
como trabalho infantil. Todavia, nota-se que há subnotifi-
cação (Tabela 5). As regiões sul e centro do estado apresen-
taram a maior proporção de subnotificação de exploração 
sexual como trabalho infantil. Já as mesorregiões sudoeste 
e sul foram as que mais subnotificam situações de aciden-
te de trabalho envolvendo crianças e adolescentes como 
trabalho infantil. 

Situações de violência sexual e de exposição a situa-
ções de risco relacionadas ao trabalho precoce não são 
adequadamente reconhecidas pelas próprias vítimas, 
responsáveis ou profissionais, diante da complexidade 
desses fenômenos. Isso indica que as proporções de sub-
notificação de trabalho infantil em relação à exploração 
sexual e de trabalho infantil no que tange aos acidentes 
de trabalho envolvendo crianças e adolescentes podem 
estar subestimadas.

DISCUSSÃO

Este estudo aponta que, no estado do Amazonas, pelo 
menos nove em cada 10 casos de trabalho infantil decor-
rem de exploração sexual. A ocorrência é desigual confor-
me a mesorregião analisada, e a subnotificação demons-
tra-se evidente. 

Os resultados encontrados ainda são mais alarmantes 
quando comparados com os dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua, do IBGE, que destaca, no es-
tado do Amazonas, a existência de 56.601 crianças e adoles-
centes de 5 a 17 anos de idade em situação de trabalho infan-
til em 2019. Dado que a população estimada nessa faixa etária 
era de 937.193 no mesmo ano, o universo de crianças e ado-
lescentes trabalhadores equivalia a 6% do total de crianças e 
adolescentes do estado, acima da média nacional, de 4,8%17.

O perfil dos casos notificados mostra que há envolvi-
mento maior de crianças do sexo feminino em situação de 
trabalho infantil em geral e de exploração sexual. Esse fe-
nômeno tem aspecto multicausal, relacionado basicamen-
te aos contextos cultural, socioeconômico e inter-relacio-
nal/psicológico, trazendo consequências negativas para a 
saúde física e mental das crianças e adolescentes, princi-

Tabela 5. Percentual de subnotificação de trabalho infantil registrado no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação, por mesorregião do Amazonas, entre 2017 e 2021.
Mesorregião/ano 2017 2018 2019 2020 2021

Norte

Trabalho infantil (n) 0 0 0 0 0

Exploração sexual (n) 1 0 2 0 0

Subnotificação (%) 100 0 100 0 0

Acidente de trabalho (n) 0 1 0 0 0

Subnotificação (%) 0 100 0 0 0

Sudoeste

Trabalho infantil (n) 0 1 0 0 0

Exploração sexual (n) 3 2 6 5 0

Subnotificação (%) 100 50 100 100 0

Acidente de trabalho (n) 6 15 26 2 13

Subnotificação (%) 100 93,3 100 100 100

Centro

Trabalho infantil (n) 8 3 1 5 1

Exploração sexual (n) 22 19 26 26 2

Subnotificação (%) 63,6 84,2 96,2 80,8 50

Acidente de trabalho (n) 13 11 12 5 11

Subnotificação (%) 38,5 72,7 91,7 0 90,9

Sul

Trabalho infantil (n) 0 0 1 0 0

Exploração sexual (n) 10 4 12 1 0

Subnotificação (%) 100 100 91,7 100 0

Acidente de trabalho (n) 5 8 11 7 5

Subnotificação (%) 100 100 90,9 100 100

Total

Trabalho infantil (n) 8 4 2 5 1

Exploração sexual (n) 36 25 46 32 2

Subnotificação (%) 77,8 84 95,7 84,4 50

Acidente de trabalho (n) 24 35 49 14 29

Subnotificação (%) 66,7 88,6 95,9 64,3 96,6

Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN).
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palmente de meninas, e para os serviços de saúde que re-
cebem as vítimas dos tipos de violência associados18. 

Quanto aos adolescentes de 14 a 17 anos de idade, o tra-
balho pode ser incentivado em determinados contextos, como 
ferramenta de desenvolvimento social e psicológico, visto não 
apenas como prejudicial, mas como potencializador de apren-
dizagens e competências. O essencial é evitar e prevenir o tra-
balho em condições precárias, a exploração do trabalho infan-
til e o desrespeito às normas e regulamentações vigentes19. 

No que se refere à raça/cor da pele, no Amazonas, a 
parda foi predominante em todas as situações analisadas. 
Esse achado corresponde aos resultados de pesquisa so-
bre as características das vítimas do trabalho infantil reali-
zada em Divinópolis (MG)20. 

De acordo com as notificações analisadas, as situações 
de trabalho infantil ocorreram principalmente nas próprias 
residências das vítimas. Sobre esse aspecto, a invisibilida-
de do trabalho infantil doméstico decorre de fatores his-
tóricos e culturais, tais como a escravidão e o costume de 
trazer meninas de áreas rurais para estudar na capital e 
morar em casas de família21. Em estudo realizado em João 
Pessoa (PB), os dados revelaram um conjunto de atividades 
desempenhadas por trabalhadores precoces que come-
çam cedo a cuidar da casa, das pessoas e da alimentação 
na ausência dos responsáveis para trabalhar fora. As mo-
dalidades de trabalho doméstico “socialização” e “ajuda” 
dão um caráter de invisibilidade, não sendo vistas como 
trabalho. Apesar de tais tipos de trabalho serem invisíveis, 
a pesquisa identificou queixas de cansaço, fadiga, sobre-
carga e comprometimento das atividades escolares22.

Há um expressivo percentual de situações de repetição 
de casos de trabalho infantil. A reiteração da exposição à 
violência familiar, muitas vezes, acompanha-se da restrição 
de acesso à escola. Crianças e adolescentes sofrem amea-
ça, exposição e testemunho de situações que os deixam 
vulneráveis emocionalmente. Aprendem que situações de 
violência fazem parte da vida, banalizando-as e podendo 
repeti-las em suas relações atuais e futuras23.

Os registros do SINAN mostram redução do número de 
notificações em todas as mesorregiões do Amazonas nos 
dois últimos anos estudados, em comparação aos anos 
iniciais, o que pode evidenciar o impacto da pandemia de 
COVID-19 na identificação e notificação das ocorrências. 
Em estudo realizado no estado do Rio Grande do Sul, ve-
rificou-se diminuição de 54% das notificações de violência 
infantojuvenil em 2020, em comparação com o mesmo 
período de 201924. Tal resultado também foi apontado em 
pesquisa no estado de Santa Catarina, que comparou as 
notificações compulsórias de violência contra crianças e 
adolescentes e apontou diminuição de 55,3% no período 
de isolamento, com destaque para possíveis dificuldades 
no acesso a instituições de proteção e assistência25.

Em estudo desenvolvido no Rio de Janeiro sobre a qualida-
de das notificações de violência interpessoal/autoprovocada, 
constatou-se o registro de apenas nove casos de trabalho in-

fantil no período de 2009 a 201626. Quanto à quantidade de 
notificações de exploração sexual infantil em Santa Catarina, 
revelou-se aumento de 662,5% de 2009 a 2019, com destaque 
para o último ano analisado27. O aumento do número de noti-
ficações de acidente de trabalho entre crianças e adolescentes 
também foi observado em estudo realizado em João Pessoa28.

Por outro lado, a subnotificação do trabalho infantil foi 
evidenciada neste estudo e alcançou patamares elevados 
em todos os anos de análise. Ao refletir sobre esse resul-
tado, uma das hipóteses é que a identificação do trabalho 
infantil se torna algo complexo para os profissionais res-
ponsáveis pela notificação, principalmente quando se trata 
das piores formas de trabalho infantil, de que são exem-
plos a exploração sexual e a exposição ao labor perigoso, 
que pode levar a acidentes de trabalho29.  

O Brasil compôs o grupo de países piloto na implan-
tação do Modelo de Identificação de Riscos de Trabalho 
Infantil (MIRTI), realizada pela OIT-Brasil e a Comissão 
Econômica para a América Latina e o Caribe. Trata-se de 
ferramenta capaz de gerar informações para melhorar a 
resposta e avançar na prevenção e erradicação do trabalho 
infantil. Segundo o MIRTI, em termos de risco de ocorrên-
cia de trabalho infantil, os municípios amazonenses distri-
buem-se da seguinte forma: alto (12); médio (35); e baixo 
(10). Logo, apresentam alto risco para a ocorrência do tra-
balho infantil os seguintes municípios: Presidente Figueire-
do, São Sebastião do Uatumã, Careiro da Várzea, Manaqui-
ri, Nova Olinda do Norte, Apuí, Manicoré, Tapauá, Pauini, 
Ipixuna, Juruá e Uarini30. Esta pesquisa aponta que todos 
esses municípios estão inseridos geograficamente nas me-
sorregiões de maiores proporções de subnotificação. 

O estudo apresenta algumas limitações. A pesquisa am-
para-se em dados secundários, sobre os quais os pesquisa-
dores têm pouco controle. Além disso, não há informações 
que possibilitem descrever em detalhes o perfil dos casos 
de trabalho infantil e os fatores que possam estar associa-
dos às ocorrências. 

As análises realizadas neste estudo com os dados refe-
rentes aos períodos anterior e posterior ao reconhecimen-
to da pandemia de COVID-19 pela Organização Mundial 
da Saúde reforçam a necessidade de intensificação das 
ações de treinamento e qualificação dos profissionais res-
ponsáveis pelo preenchimento das fichas de notificação. 
Tais  ações devem abranger especialmente os municípios 
do interior do estado que apresentam alto risco de ocor-
rências de trabalho infantil e que estão inseridos nas me-
sorregiões que mais subnotificam o agravo.

Deve-se estabelecer um fluxo de identificação e trata-
mento do trabalho infantil nos municípios do Amazonas, 
determinando-se as portas de entrada e incluindo-se os 
serviços de saúde, que configuram unidades notificadoras 
e compõem a rede de referência para a prevenção e erra-
dicação do trabalho infantil. Essas ações precisam ser con-
sideradas prioritárias nos municípios das mesorregiões de 
maiores proporções de subnotificação.
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ABSTRACT

Objective: To describe the characteristics of reported cases of child labor in general and to compare official reported child labor 
data with data on sexual exploitation and occupational accidents involving children and adolescents between 2017 and 2021. 
Methods:  Descriptive study based on data from the Notifiable Health Conditions Information System about child labor, work 
accidents and sexual exploitation of children and adolescents aged between 5 and 17 years. Annual disease notification rates were 
calculated and grouped by mesoregions of the state of Amazonas. Results: From 2017 to 2021, there were 312 reports of situations 
of child labor, being 46.8% involving children and 53.2% involving adolescents. Of these notifications, 20 corresponded to child 
labor itself, 141 to child and adolescent sexual exploitation, and 151 to work-related accidents involving children and adolescents. 
The South and Center regions were the ones that most underreported child sexual exploitation as child labor. The Southwest and 
South mesoregions, on the other hand, were the ones that most underreported work accidents involving children and adolescents 
as child labor. Conclusion: Child labor in Amazonas basically stems from sexual exploitation and, even though it is underreported, it 
is frequent, although uneven between regions. Confronting the problem in the state necessarily involves improving the information 
system in order to acknowledge the actual dimension of the problem and then define intervention measures and logistics.
Keywords: Child labor. Child violence. Workplace violence. Mandatory reporting. Underregistration. Health information systems. 
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